
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.988 - RS (2015/0167105-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TEREZINHA GASPARIN DALLA COSTA 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
  ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA 
LEI 8.213/1991.
1. Hipótese em que o Tribunal consignou que "o pagamento da primeira prestação 
do benefício se deu após a publicação da Medida Provisória nº. 1.523-9, de 
28-06-1997 (...) (carta de conessão expedida em 21-03-1999 - Evento 6 
-CCON2)" (fl. 572, e-STJ) e que "o ajuizamento da presente ação ocorrido em 
04/06/2010, após o transcurso do prazo decenal, constata-se que a parte autora 
decaiu do direito à revisão pretendida" (fl. 572, e-STJ).
2. O início do prazo decadencial se deu após o deferimento da pensão por morte, 
em decorrência do princípio da actio nata, tendo em vista que apenas com o 
óbito do segurado adveio a legitimidade da parte recorrida para o pedido de 
revisão, já que, por óbvio, esta não era titular do benefício originário de seu 
marido, direito personalíssimo.
3. Contudo, no presente caso, a autora ajuizou ação de revisão de pensão por 
morte, concedida em 1999, objetivando o recálculo da renda mensal inicial do 
benefício originário de aposentadoria apenas em 4.6.2010 (fl. 572, e-STJ), 
ocorrendo, portanto, a decadência do direito.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.988 - RS (2015/0167105-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TEREZINHA GASPARIN DALLA COSTA 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
  ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto por Terezinha Gasparin Dalla Costa (fls. 856-861, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega que não ocorreu a decadência, uma vez 

que a presente Ação busca a concessão de benefício e não a sua revisão.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.988 - RS (2015/0167105-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.9.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o Tribunal de origem, ao dirimir a 

controvérsia, assim se manifestou (fl. 572, e-STJ):

"No caso, o pagamento da primeira prestação do benefício se 
deu após a publicação da Medida Provisória nº. 1.523-9, de 28-06-1997, tendo o 
prazo decadencial iniciado no dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
referida percepção (carta de concessão expedida em 21-03-1999 - Evento 6 
- CCON2).

Desse modo, tendo o ajuizamento da presente ação ocorrido 
em 04/06/2010, após o transcurso do prazo decenal, constata-se que a 
parte autora decaiu do direito à revisão pretendida, envolvendo a retificação 
do ato concessório de sua aposentadoria, bem como aos reflexos decorrentes da 
revisão".

Trata-se de pretensão veiculada na presente Ação que consiste na revisão do 

ato de concessão do benefício de pensão por morte, ocorrida em 21.3.1999 (fl. 572 e-STJ), 

objetivando o recálculo da renda mensal inicial do benefício originário de aposentadoria.

Não merece acolhida a irresignação quanto à alegada violação ao artigo 103, 

caput, da Lei 8.213/1991.

Com efeito, o referido dispositivo estabelece: 

Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e 
qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de 
concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 

O início do prazo decadencial se deu após o deferimento da pensão por morte, 

em decorrência do princípio da actio nata, tendo em vista que apenas com o óbito do 
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segurado adveio a legitimidade da parte recorrida para o pedido de revisão, já que, por óbvio, 

esta não era titular do benefício originário de seu marido, direito personalíssimo.

Contudo, no presente caso, a autora ajuizou ação de revisão de pensão por 

morte, concedida em 1999, objetivando o recálculo da renda mensal inicial do benefício 

originário de aposentadoria apenas em 4.6.2010 (fl. 572, e-STJ), ocorrendo, portanto, a 

decadência do direito.

Nesse sentido:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. 
PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. 
DIREITO INTERTEMPORAL.

1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 
9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da 
ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a 
nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 
(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que "É de dez anos 
o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia 
primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for 
o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 
âmbito administrativo".

2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para 
incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente 
aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de 
decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo 
inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: 
MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha 
(DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. 
Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06).

3. Recurso especial provido (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 21/3/2012).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI 8.213/1991. PEDIDO DE RENÚNCIA A 
BENEFÍCIO (DESAPOSENTAÇÃO). INCIDÊNCIA. REVISÃO DO ATO 
DE CONCESSÃO. APLICAÇÃO DA REDAÇÃO DADA PELA MP 
1.523-9/1997 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DESTA. 
DIREITO INTERTEMPORAL. MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC.

1. Trata-se de pretensão recursal contra a aplicação do prazo 
decadencial do art. 103 da Lei 8.213/1991 à renúncia de aposentadoria 
(desaposentação).
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2. Segundo o art. 103 em comento "é de dez anos o prazo de 
decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício".

3. O comando legal estipula como suporte fático-jurídico de 
incidência do prazo decadencial todo e qualquer direito ou ação para a revisão do 
ato de concessão.

4. O alcance é amplo e não abrange apenas revisão de cálculo do 
benefício, mas atinge o próprio ato de concessão e, sob a imposição da expressão 
"qualquer direito", envolve o direito à renúncia do benefício.

5. Entendimento adotado por esta Segunda Turma nos AgRgs nos 
RESPs 1.298.511/RS e 1.305.914/SC (Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, Dje 27.8.2012).

6. "Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no 
direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse 
preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)." 
(REsps 1.309.259/PR e 1.326.114/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, sessão de 28.11.2012, julgados sob o regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 8/2008).

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1308683/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 19.12.2012).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI 8.213/1991. PEDIDO DE RENÚNCIA A 
BENEFÍCIO (DESAPOSENTAÇÃO). INCIDÊNCIA.

1. Trata-se de pretensão recursal contra a aplicação do prazo 
decadencial do art. 103 da Lei 8.213/1991 sobre os pedidos de renúncia de 
aposentadoria (desaposentação).

2. Segundo o art. 103 em comento "é de dez anos o prazo de 
decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício".

3. O comando legal estipula como suporte fático-jurídico de 
incidência do prazo decadencial todo e qualquer direito ou ação para a revisão do 
ato de concessão.

4. O alcance é amplo e não abrange apenas revisão de cálculo do 
benefício, mas atinge o próprio ato de concessão e, sob a imposição da expressão 
"qualquer direito", envolve o direito à renúncia do benefício.

5. Entendimento adotado por esta Segunda Turma no AgRg no 
RESP 1.298.511/RS, na Sessão de 7.8.2012, estando ainda pendente de 
publicação.

6. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1305914/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 27.8.2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0167105-5 AREsp 742.988 / RS

Números Origem:  200538000229213  50095861820104047100  RS-50095861820104047100

PAUTA: 05/11/2015 JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEREZINHA GASPARIN DALLA COSTA
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA

ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEREZINHA GASPARIN DALLA COSTA
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA

ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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